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Resumo 
A microcefalia tem sido alvo de constante discussão 
entre os profissionais de saúde, após frequentes no-
tificações de crianças nascidas com essa malforma-
ção congênita. Dessa forma, esta pesquisa teve por 
objetivo conhecer a assistência em saúde prestada a 
crianças nascidas com microcefalia nos serviços de 
saúde em Santarém-Pará. Trata-se de uma pesqui-
sa exploratória, com abordagem quantitativa, em que 
foi utilizado um questionário com respostas fecha-
das, aplicado a usuários e profissionais de saúde que 
atuam diretamente com portadores de microcefalia. A 
presente pesquisa revelou que 100% (10) das entre-
vistadas (usuárias) realizaram pré-natal. Destas, 80% 
(8) só descobriram a microcefalia após o parto. As fa-
mílias recebem atendimento no Centro de Referência 
à Saúde da Criança e contam com a participação de 
profissionais como: enfermeiro, médico, fisioterapeuta, 
terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo. Na pesquisa, 
foi possível perceber que alguns pontos devem ser 
reorganizados, para que haja um atendimento de qua-
lidade a crianças com malformação congênita, pois, 
por menores que sejam as modificações, elas podem 
contribuir com a melhoria da qualidade de vida tanto 
das mães quanto das crianças com essa malformação. 
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Abstract
Currently, microcephaly has been the subject of 
constant discussion among health professionals, 
following the frequent reports of children born with the 
disease during the last months.  know the assistance 
provided in the health services available for the 
monitoring of children diagnosed with microcephaly in 
Santarém-Pará. This is a quantitative and exploratory 
research with the application of a questionnaire with 
closed questions, made available to users and health 
professionals who work directly with patients with 
microcephaly. The present research revealed that 100% 
(10) of the interviewed (users) performed prenatal care, 
of these 80% (8) only discovered microcephaly after 
delivery. The families receive care at the Reference 
Center for Child Health and have the participation of 
nurses, physicians, physiotherapists, occupational 
therapists and speech therapists. In view of the present 
research, it was possible to perceive that some points 
among the care must be reorganized so that there is 
a quality care to the congenital malformation bearers, 
since small details can interfere directly in the quality 
of life of the bearer with the disease. 
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1 INTRODUÇÃO

A microcefalia é uma condição neurológica, associada à redução do perímetro cefálico e do 
cérebro. De acordo com o Ministério da Saúde, houve uma alteração da medida determinante do perí-
metro cefálico para diagnóstico de microcefalia, que passou a ser 31,9 cm para menina e 31,5 cm para 
meninos. O propósito da alteração é padronizar as referências cefálicas para todos os países, valendo 
para bebês nascidos com 37 ou mais semanas de gestação (PERUCCI, 2015; BRASIL 2016).

Percebe-se que a maioria das crianças acometidas pela microcefalia apresentam graves pro-
blemas relacionados à malformação do sistema nervoso, dificuldade no sistema muscular e motor, 
ocasionando, assim, um déficit no desenvolvimento físico e psicomotor.

De acordo com dados informados pelo Ministério da Saúde (2016), o número de casos de 
Microcefalia no Brasil aumentou significativamente no ano de 2015 em todo país. Dentro do sistema 
de saúde, há uma declaração de nascido vivo na qual consta a malformação congênita. Porém, muitas 
vezes, a declaração de nascido vivo não é preenchida corretamente, gerando a omissão de informação 
em determinados casos (BRASIL, 2016).

Salienta-se que os casos de microcefalia estão sendo considerados como um problema de saúde 
pública em todo o mundo, haja vista que a doença compromete consideravelmente o desenvolvimento 
da criança, limitando assim suas atividades diárias. Diante disso, vários estudos vêm sendo realizados 
em prol de inibir a proliferação da infecção do Zika Vírus, especificamente em gestante, com intuito de 
evitar casos de microcefalia relacionado à infecção.

Fischer (2016) menciona que, de acordo com a Secretaria de Estado de Saúde do Pará (SESPA), 
no ano de 2015, foram registrados 15 casos de microcefalia no estado e Guillain-Barré, em 2016, 
apenas três casos até fevereiro do presente ano. Frisa-se que nenhum desses números teve qualquer 
associação com o vírus do Zika. 

A microcefalia apresenta como fator de risco na maior parte dos casos, a infecção da mãe durante 
a gestação por: toxoplasmose, rubéola e citomegalovírus. Normalmente, essa contaminação acontece 
no primeiro trimestre gestacional, período em que a região cerebral do embrião está em processo de 
formação. No entanto, não se pode descartar a influência do abuso de álcool e drogas ilícitas na for-
mação e desenvolvimento do feto, assim como a ligação com o Zika vírus (JANSEN, 2016).

Reforça-se que as causas da doença transmitida à criança podem estar relacionadas com as 
complicações durante o parto que venham ocasionar a diminuição na oferta de oxigênio ao feto, mulheres 
que se expõem a produtos químicos durante o período gestacional, desnutrição grave, fenilcetonúria, 
assim como contaminação por rubéola, toxoplasmose e citomegalovírus.

Estudos recentes demostram que a microcefalia pode ter ligação com o vírus Zika, que, por possuir 
sintomas mais brandos que os da Dengue e os da febre Chicungunya (doenças transmitidas pelo mosquito 
Aedes aegypti), chegou a ser relevada pelas autoridades de saúde, no entanto, atualmente estudos indicaram 
uma associação do vírus Zika a casos de microcefalia congênita e a síndrome Guillain-Barré (BRASIL, 2016).

De acordo com Perucci (2015), o diagnóstico dessa anomalia pode ser realizado durante a 
gestação, por meio de exames durante a assistência pré-natal, confirmado logo após o parto com 
a medição do perímetro cefálico. Exames complementares como a tomografia computadorizada ou 
ressonância magnética auxiliam para verificação do quadro e quais as possíveis consequências para 
o desenvolvimento do bebê. 
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Salienta-se que o pré-natal, quando realizado de forma correta, pode detectar diversos problemas 
relacionados ao infante ainda no ventre da mãe, sendo possível realizar o tratamento com o intuito de 
minimizar o sofrimento do bebê ao nascimento.

O principal sintoma da microcefalia é a redução da circunferência da cabeça da criança, gerando 
uma hipertrofia muscular acompanhada de crises convulsivas, paralisia e atraso mental, o que com-
promete consideravelmente o desenvolvimento da criança (BRASIL, 2016).

É de suma importância que o profissional de enfermagem entenda seu papel, na orientação e 
suporte aos cuidados com as crianças com necessidades especiais de saúde. O processo de cuidado 
inclui, além da criança com microcefalia, os familiares ou outras pessoas que participam da identifica-
ção e atendimento das necessidades humanas, considerando também o sentimento. A enfermagem no 
cuidado à criança envolve interação, vinculo, aconselhamento e sobretudo apoio à pessoa responsável 
pelo cuidado (SANTOS, et al. 2010). 

Diante desse contexto, o presente trabalho tem como objetivo conhecer a assistência em saúde 
prestada a crianças nascidas com microcefalia nos serviços de saúde em Santarém-Pará. O interesse 
em desenvolver esta pesquisa se deve ao fato de que crianças diagnosticadas com microcefalia ne-
cessitam de um acompanhamento de qualidade e um atendimento especializado, promovendo melhor 
qualidade de vida. A microcefalia é uma doença que não tem cura e, após o quadro da doença instalado, 
a única alternativa são as terapias que visam melhorar a qualidade de vida da criança, estimulando 
suas possibilidades de desenvolvimento motor, intelectual e emocional. 

Ressalta-se ainda que as terapias de suporte devem estar à disposição da criança, pois, quanto 
mais cedo diagnosticada a doença e iniciado o tratamento, mais chances a criança tem de reduzir as 
sequelas da microcefalia. A fonoaudiologia, a terapia ocupacional e principalmente a enfermagem e 
fisioterapia são primordiais para o sucesso na melhora do quadro clínico.

2 MATERIAL E MÉTODO

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo com delineamento quantitativo, realizado no 
Centro de Referência em Saúde da Criança do município de Santarém – Pará, serviço de saúde desti-
nado a prestar assistência a pacientes com microcefalia da região oeste do Pará e municípios vizinhos. 

O centro de referência oferece consultas especializadas por intermédio de uma equipe multi-
disciplinar, composta por: pediatra, enfermeiro, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, 
psicólogo e assistente social, ofertando atendimentos a crianças com alto grau de debilidade, buscando 
proporcionar uma atenção integral à criança e seus familiares.

A pesquisa foi realizada no Centro de Referência à Saúde da Criança, no período de janeiro de 
2017 a maio de 2017, no qual foram identificados dez (10) pacientes com malformação congênita, com 
registro de acompanhamento regular no Centro de Referência.

Foram inclusos na pesquisa os pais e ou responsável legal pela criança com microcefalia em 
processo de acompanhamento no Centro de Referência e os profissionais de saúde que atuam no 
serviço e que aceitaram participar voluntariamente da pesquisa mediante assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido/TCLE, totalizando cinco (5) profissionais.
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Os critérios de exclusão foram os profissionais, pais e responsáveis legais que obtiveram diagnós-
tico de microcefalia fora do período de análise, que residem em municípios vizinhos, que solicitaram a 
transferência para continuidade do tratamento em outra cidade ou serviço de saúde ou com diagnóstico 
sem referência à temática em questão.

Mediante a apresentação do projeto e seus objetivos, foi apresentado e lido o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que, somente após a aceitação por meio da assinatura, a 
coleta de dados foi iniciada. O questionário que foi aplicado aos pais/responsáveis da criança com 
malformação congênita contém nove (9) questões de múltipla escolha voltadas para os cuidados com 
o infante.

A coleta de dados foi realizada por meio de questionário, prontuários e livro de registro. O estudo 
contou com a utilização de dois questionários, um aplicado aos pais ou responsável legal da criança 
com microcefalia e o outro direcionado aos profissionais de saúde que atuam diretamente no atendi-
mento dessas crianças. 

O mesmo processo foi adotado na pesquisa com os profissionais de saúde do Centro de Referência 
à Saúde da Criança, que contou com aplicação de um questionário contendo cinco (5) questões de 
múltipla escolha sobre satisfação do colaborador que atua diretamente com o portador de microcefa-
lia, que também foi aplicado após a leitura, aceitação e assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE).

A pesquisa foi desenvolvida em duas etapas. Na primeira etapa, foram abordadas as seguintes 
temáticas: nível de satisfação do profissional com relação ao atendimento do paciente com microce-
falia, com participação de 5 profissionais da saúde. No segundo momento, a temática foi focada em 
dados sociodemográficos; quadro clínico gestacional; compreensão da microcefalia; nível de satisfação 
do usuário, com a participação de 10 pais e/ou responsáveis legais de crianças acompanhadas com 
microcefalia.

Os resultados da pesquisa foram tabulados no programa Microsoft Word 2010, embasado em 
estatística descritiva, apresentado em tabelas para a melhor compreensão dos resultados. Após análise, 
houve a contextualização e discussão dos resultados.

A pesquisa está de acordo com os princípios que rege a Resolução 466/2012, que envolve as 
diretrizes e normas reguladoras de pesquisa direcionada a seres humanos, mediante autorização e 
aprovação da Secretaria Municipal de Saúde e a aprovação do projeto no Comitê de Ética e Pesquisa 
da Universidade do Estado do Pará- Campus XII- Tapajós, conforme o Parecer de número: 1.865.776.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados representam o nível de satisfação da população com relação ao atendimento 
ofertado às crianças diagnosticadas com microcefalia atendidas no Centro de Referência à Saúde da 
Criança, no município de Santarém, Pará. 

A tabela 1 mostra a assistência prestada pelos profissionais de saúde no atendimento às crian-
ças com microcefalia. Nela, é possível perceber que 60% (3) dos profissionais de saúde expressaram 
dificuldade em realizar o atendimento, mencionando que a falta de capacitação e atualização, tal como 
carência de equipamentos e insumos, são os responsáveis pelo atendimento deficiente.
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Porém, mesmo com todas as barreiras encontradas pelos profissionais dentro do sistema de 
saúde, ainda assim 100% (10) dos colaboradores informaram que orientam a família com relação à 
patologia e sobre a importância do acompanhamento da criança. 

A pesquisa de Barcellos e Rapopori (2014) relata que os indivíduos que apresentam qualquer 
tipo de deficiência, seja ela física ou mental, necessitam de um atendimento especializado com pro-
fissionais qualificados e capacitados para instruir adequadamente o paciente e seus familiares sobre 
os cuidados e a evolução da doença.

É importante destacar que o serviço de qualidade acontece quando há um ambiente de trabalho 
adequado e um profissional capacitado para tal função, haja vista que o tratamento do paciente com 
microcefalia deve acontecer durante toda a vida. Entretanto, devem ser estabelecidas metas e normas 
de cuidados que possam facilitar o tratamento, buscando-se sempre a melhoria na qualidade de vida 
(NORBERT, et al. 2016). 

Tabela 1 – Assistência em saúde prestada por profissionais de saúde a crianças com microcefalia, 
acompanhadas no Centro de Referência à Saúde da Criança, em Santarém, Pará.

Descrição n = 5 %

Tipos de atendimentos disponíveis aos pacientes com microcefalia

Enfermeiro 01 20%

Médico 01 20%

Fisioterapeuta 01 20%

Terapeuta Ocupacional 01 20%

Fonoaudiólogo 01 20%

Dificuldade no atendimento as crianças com microcefalia

Sim 03 60%

Não 02 40%

Cuidado com orientação aos cuidadores sobre o que é a microcefalia  

Sim 05 100%

Informação os cuidadores sobre o acompanhamento pela equipe de saúde  

Sim 05 100%

Fonte: próprios autores, 2019.

O perfil sociodemográfico das famílias entrevistadas revelou que 60% (6) dos pais ou responsáveis 
pelas crianças com microcefalia encontram-se com idade entre 15 e 25 anos; 20% (2) apresentavam-se 
na faixa etária de 26 a 35 anos; e o equivalente a 20% (2), com idade entre 36 a 45 anos. Quando rela-
cionado à escolaridade dos entrevistados, 40% (4) declararam que possuem ensino médio incompleto 
e 60% (6) apresentam ensino médio completo. 

Diante do perfil sociodemográfico dos familiares apresentado, é possível perceber certa matu-
ridade para o cuidado de crianças com microcefalia, levando em consideração a faixa etária e escola-
ridade, facilitando a compreensão das informações ofertadas por profissionais de saúde aos pais ou 
responsáveis por tratar e acompanhar a criança. Essa constatação apresenta-se em conformidade 
com a orientações expostas na pesquisa de Sousa et al. (2010).

Reforça-se que uma família estruturada, configura-se como alicerce dentro do contexto fami-
liar, pois somente com apoio e compreensão de todos os atores familiares é possível unir forças para 
enfrentar os desafios da vida. 
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Tabela 2 - Perfil sociodemográfico dos pais e/ou responsáveis de crianças com microcefalia acom-
panhadas no Centro de Referência à Saúde de Santarém-Pará.

Descrição n = 10 %

Faixa etária 

15 a 25 anos 06 60%

26 a 35 anos 02 20%

36 a 45 anos 02 20%

Escolaridade

Ensino Médio incompleto 04 40%

Ensino Médio completo 06 60%

Fonte: próprios autores, 2019.

A tabela 3 destaca informações sobre a história obstétrica das mães de crianças com micro-
cefalia. Com esses resultados, é perceptível que 50% (5) declararam até duas (2) gestações; 40% (4), 
apenas uma (1) gestação; e que 10% (1), três (3) ou mais gestações.

Dessas mulheres, apenas 10% (1) disseram ter tido filho com malformação congênita em gesta-
ções anteriores. Quando questionadas sobre a realização de pré-natal, 100% (10) disseram ter recebido 
acompanhamento pré-natal e, destas, 90% (9) relataram ter realizado todos os exames laboratoriais, 
e 10% (1) não souberam informar.

É necessário compreender que a quantidade de gestações não é fator de predisposição para 
problemas voltados à malformação congênita, porém fatores como: doenças genéticas que possam 
gerar defeito no crescimento e desenvolvimento cerebral; uso de álcool, drogas e substâncias quími-
cas durante a gestação; desnutrição na gestação; infecção do sistema nervoso central com algum 
tipo de doença, como a rubéola, toxoplasmose, citomegalovírus, zika vírus, dentre outras, podem ser 
fundamentais para o comprometimento do desenvolvimento saudável na gestação (MENEZES et al., 
2016; FILHO et al., 2005). 

Destaca-se que são diversas as causas de microcefalia e que sua detecção precoce pode ocorrer 
durante a assistência pré-natal. Por conta isso, é importante o pré-natal de qualidade para as gestantes, 
buscando-se identificar riscos e problemas relacionados à mãe e ao bebê, com intuito de evitar ou ao 
menos minimizar possíveis sequelas.

Os resultados destacados na pesquisa de Nader et al. (2007) corroboram com esta pesquisa, 
quando relatam que, durante o pré-natal, é possível prevenir e detectar diversas patologias que são 
responsáveis por taxas de mortalidade materno-infantil.

Na pesquisa realizada por Costa et al., (2010) fica evidente que a assistência ao pré-natal deve 
ser realizada através de cuidados minuciosos voltados a todo o processo gravídico-puerperal que 
envolve desde as transformações fisiológicas até as mudanças psicológicas, porém é necessário que 
o profissional de saúde procure atender à gestante de forma holística, buscando perceber o que mais 
incomoda na gestação, porém também  buscando investigar situações que, por vezes, se mostram 
assintomáticas, visando à identificação e tratamento, quando necessário, o mais precoce possível.

A Atenção Primária em Saúde é a porta de entrada para a investigação de futuros problemas 
relacionados com a mãe e o bebê durante o processo gestacional, haja vista que o pré-natal é o pro-
grama de saúde responsável por realizar a coleta de informações voltadas para o conhecimento do 
perfil demográfico, socioeconômico e clínico da mulher, abrangendo o histórico de gestações anteriores, 
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identificação de intercorrências, problemas de saúde, dentre outros, possibilitando que o profissional 
de saúde possa realizar um diagnóstico do quadro clínico atual da gestante e, dessa forma,  identificar 
e intervir em prováveis intercorrências, com intuito de evitar e ou minimizar danos.

É importante mencionar que qualquer alteração no processo gestacional poderá ocasionar uma 
deficiência no desenvolvimento embrionário e, consequentemente, resultar em anomalias congênitas 
que podem acarretar comprometimentos resultantes de problemas funcionais ou estéticos. É possível 
observar comprometimentos neurológicos, motores, malformações congênitas, dentre outros, ainda 
no período gestacional (SANTOS e DIAS, 2005; AMARAL et al., 2016).

O estudo realizado por Sousa et al. (2010) menciona que a malformação congênita é um proble-
ma que pode estar relacionado a diversos fatores como: condições socioeconômicas, idade da mãe, 
deficiências nutricionais, contato direto com radiações ionizantes, alcoolismo, rubéola, sífilis congênita, 
traumatismo, distúrbios genéticos e determinados fármacos utilizados durante a gravidez. Todos esses 
fatores podem interferir no processo de desenvolvimento do bebê e causar complicações no decorrer 
da gestação após o nascimento e, por isso, é importante o acompanhamento minucioso durante todo 
período gestacional.

Salienta-se que o período gestacional é um momento em que a mãe deve realizar diversos 
cuidados, seja com a saúde, alimentação, seja com realização de exames preventivos. Cada cuidado 
realizado pela mulher durante a gestação poderá prevenir o infante de graves problemas de saúde.

Tabela 3 – Histórico gestacional das mães de crianças com microcefalia atendidas no Centro de 
Referência em Saúde da Criança, Santarém-Pará.

Descrição n=10 %

Número de gestações

Uma (1) 04 40%

Duas (2) 05 50%

Três (3) 01 10%

Malformação congênita 

Sim 01 10%

Não 09 90%

Realização do Pré-natal

Sim 10 100%

Realização exames obrigatórios 

Sim 09 90%

Não sabe 01 10%

Fonte: próprios autores, 2019. 

A tabela 4 apresenta o meio pelo qual a gestante e a família receberam o diagnóstico de micro-
cefalia. De acordo com a pesquisa, 70% (7) dos entrevistados declararam ter recebido o diagnóstico 
apenas após o nascimento, isto é, no pós-parto; e 30% (3) informaram que as alterações e o diagnóstico 
foram detectados previamente, por meio do exame de ultrassonografia obstétrica. Quando questionado 
sobre o conhecimento acerca da microcefalia, 100% (10) dos pais e/ou responsáveis informaram terem 
sido orientados por profissionais de saúde e declararam saber o conceito de microcefalia. 

De acordo com Santos e Dias (2005), o conceito de malformação congênita está relacionado a 
toda anomalia funcional ou estrutural que acomete a criança desde o momento do nascimento e perdura 
por toda a vida. Porém, a microcefalia pode ser detectada ainda na gestação por meio de ultrassono-
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grafia, sendo esta, considerada atualmente como um exame imagem complementar, preconizado pela 
assistência pré-natal e reconhecido como direito da gestante durante o período gravídico. Seu avanço 
tecnológico tem se tornado algo essencial para a detecção de doenças congênitas, pois proporciona 
perfeição na visualização de modificações anatômicas anormais no feto ainda em desenvolvimento 
(OLIANI et al., 2015).  

O ultrassom é uma das principais ferramentas utilizadas pelos profissionais de saúde durante 
o pré-natal, pois, é através dela que pode ser observado o feto na íntegra na fase intrauterina. Além da 
análise do bebê, ainda é possível perceber outras estruturas como: líquido amniótico, cordão umbilical, 
grau de amadurecimento placentário, dentre outros. (BARINI et al., 2002).

Tabela 4 – Conhecimento e forma de diagnóstico de microcefalia

Descrição N=10 %

Detecção da Microcefalia

Ultrassom 03 30%

Pós-parto 07 70%

Conhecimento do conceito de microcefalia

Sim 10 100%

Fonte: próprios autores, 2019.

Aos pais e responsáveis, foi perguntado o que seria possível pensar e realizar para melhorar o 
atendimento no Centro de Referência da Criança e, consequentemente, à criança com diagnóstico de 
microcefalia.

A tabela 5 mostra qual o nível de satisfação dos usuários do Sistema de Saúde para com o aten-
dimento aos pacientes com microcefalia. Foi possível investigar sobre os tipos de atendimentos de 
saúde ofertados às crianças com microcefalia. Foram citados atendimentos com profissionais como: 
enfermeiro, médico, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e fonoaudiólogos.  A pergunta disparadora 
possibilitou a opção por mais de uma resposta, pois apresentou respostas distribuídas em múltiplas 
escolhas, em que o participante poderia optar por mais de uma resposta, o que justifica a soma per-
centual com resultado superior a 100%.

Quando questionado sobre o serviço de atendimento que necessitava de melhorias, o usuário 
informou que deveria haver melhorias no atendimento da fisioterapia, com 35%; serviço de enferma-
gem, com 21%; e psicologia, 13%. No entanto, é importante frisar que o profissional de psicologia no 
momento da coleta de dados da pesquisa não compunha a equipe de saúde multiprofissional desse 
Centro de Referência da Criança. 

Isso impulsiona a ressaltar a importância do profissional de psicologia como parte integrante da 
equipe de avaliação e acompanhamento das crianças com diagnóstico de microcefalia, para prestar 
suporte psicológico durante todo o acompanhamento, seja da mãe ou de toda a família.  

De acordo com Sturmer (2011), o sistema de saúde deve ser um ambiente acolhedor que pro-
porcione ao usuário a sensação de bem-estar e satisfação durante todo seu atendimento. Porém, a 
humanização é o ponto primordial para a satisfação do cliente, visto que o profissional de saúde deve 
observar o paciente de forma completa, buscando sempre solucionar a problemática e oferecendo a 
melhor assistência.
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É importante ressaltar que a equipe multidisciplinar é peça-chave para o bom desenvolvimento 
do portador de microcefalia, visto que essa equipe é treinada e capacitada para proporcionar melhoria 
na qualidade de vida da criança. Terapias podem realizar melhorias nas habilidades da criança, oca-
sionando assim maior conforto e satisfação para o cliente e sua família (LOTUFO, 2016). 

Tabela 5 – Avaliação do serviço, profissionais de saúde que prestam atendimento e tipos de serviços 
a serem melhorados no Centro de Referência à Saúde da Criança

Descrição Universo %

Profissionais de saúde envolvidos nos atendimentos

Enfermeiro 09 21%

Médico 10 23%

Fisioterapeuta 08 19%

Terapeuta Ocupacional 07 16%

Fonoaudiólogo 09 21%

Melhorias no atendimento de:

Enfermeiro 05 21%

Médico 01 4,3%

Psicólogo 04 13%

Fisioterapeuta 08 35%

Terapeuta Ocupacional 01 4,3%

Fonoaudiólogo 04 13%

Fonte: próprios autores, 2019. 

4 CONCLUSÃO

Diante do universo estudado no período de pesquisa, fica demonstrado um resultado insatisfatório 
relacionado ao atendimento dos profissionais de saúde que atuam no Centro de Referência em Saúde 
da Criança de Santarém, pois, apesar dos colaboradores realizarem o atendimento a crianças com 
microcefalia, eles relatam a necessidade de melhoria na estrutura física do atendimento e a promoção 
de capacitações para os profissionais que atuam diretamente com a criança portadora de microcefalia.  

A importância no programa de atualização aos profissionais de saúde sobre a temática da mi-
crocefalia visa melhorar o atendimento ao infante com a doença e sua família e, consequentemente, 
promover melhor qualidade de vida, haja vista que a microcefalia não tem cura, sendo possível realizar 
apenas o tratamento paliativo, com o propósito de minimizar o sofrimento da criança e sua família.

Diante dos resultados analisados, foi possível perceber que o objetivo da pesquisa foi alcançado 
de maneira satisfatória. A melhoria no atendimento deve ser vista como fator primordial dentro das 
unidades de saúde, haja vista que a microcefalia é uma patologia incapacitante que, quando não tratada 
adequadamente, promove graves sofrimentos à criança e à família.

A equipe de enfermagem é de suma importância no tratamento e acompanhamento da criança 
com microcefalia. O enfermeiro é peça principal dentro da equipe multidisciplinar, pois é o responsável 
por levar todas as orientações à família em relação à doença. Por isso, é necessário que o profissional 
de enfermagem seja atualizado e capacitado frequentemente acerca da microcefalia, para que o aten-
dimento de saúde seja realizado de forma qualificada, visando sempre à busca da qualidade de vida 
da criança, da gestante e de sua família.
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